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PARTE G

CENTRO HOSPITALAR DO ALTO MINHO, E. P. E.

Deliberação (extracto) n.o 77/2007

Por deliberação do conselho de administração deste Centro Hos-
pitalar de 15 de Dezembro de 2006, Virgínia Maria Pacheco Macias
Sampaio, assistente de pediatria, ascende à categoria de assistente
graduado de pediatria por avaliação curricular, nos termos da alínea b)
dos artigos 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com efeitos a partir de 16 de Dezembro de 2006.

20 de Dezembro de 2006. — O Director do Serviço de Gestão de
Recursos Humanos, Amadeu Martins Morais Antas.

CENTRO HOSPITALAR DE VILA REAL/PESO DA RÉGUA, E. P. E.

Deliberação (extracto) n.o 78/2007

Por deliberação do conselho de administração de 21 de Dezembro
de 2006, foram Manuela da Conceição Martins Gonçalves, Maria
Augusta Pereira Lopes, Susana Cristina Neves Alves, Sónia Adelaide
Pinto Monteiro, Maria Teresa Patrício Coutinho, Ana Maria Barreira
Alves da Nóbrega Pinto e Julieta Morgado Morais Pinto, enfermeiras

graduadas, nomeadas, precedendo concurso, enfermeiras especialistas
(área de enfermagem de saúde materna e obstétrica), sendo exo-
neradas dos lugares que vêm ocupando, com efeitos à data do termo
de aceitação de nomeação. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Dezembro de 2006. — O Director de Recursos Humanos,
Fausto Alexandre Gonçalves Ramos.

EP — ESTRADAS DE PORTUGAL, E. P. E.

Deliberação (extracto) n.o 79/2007

Por deliberação do conselho de administração da EP — Estradas
de Portugal, E. P. E., em reunião de 21 de Setembro de 2006, foi
a Condorcé José do Perpétuo Socorro dos Mártires, engenheiro civil
de 1.a classe do quadro da ex-JAE, na situação de licença sem ven-
cimento de longa duração, autorizado a regressar ao serviço. (Não
está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 2006. — Pelo Director, a Directora-Adjunta,
Joaquina Figueira.

PARTE H

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.o 753/2007

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho
de 5 de Dezembro de 2006 e no uso da competência delegada nos
termos do disposto no n.o 2 do artigo 70.o da Lei n.o 169/99, de
18 de Setembro, foram convertidas em definitivas as nomeações pro-
visórias das funcionárias Cristina Isabel Martins Guerreiro Sequeira,
Odília Maria Guerreiro Afonso, Olívia Manuela Soares Custódio e
Patrícia Sofia Varela Santos com a categoria de técnico profissional
de 2.a classe, animação sócio-cultural, com efeitos a partir de 19 de
Dezembro de 2006.

6 de Dezembro de 2006. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Directora do Departamento de Desenvolvimento Social, Dina Maria
Cardoso Ramos Galante.

1000309527

Aviso n.o 754/2007

Concurso externo para admissão de 25 estagiários para ingresso
na carreira de polícia municipal

1 — Para os devidos efeitos, torna-se público que, por despacho
do vice-presidente da Câmara Municipal de Albufeira de 12 de Setem-
bro de 2006, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo para admissão a estágio tendo em vista o provimento
de 25 lugares da categoria de agente municipal de 2.a classe da carreira
de polícia municipal do quadro do pessoal da Câmara Municipal de
Albufeira, cabendo aos estagiários o vencimento mensal ilíquido de
E 563,36, correspondente ao índice 175 do sistema retributivo da
função pública e após provimento na categoria de agente municipal
de 2.a classe, o vencimento mensal ilíquido de E 640,62, correspon-
dente ao índice 199, conforme o anexo II do Decreto-Lei n.o 412-A/98,
de 30 de Dezembro, e a Portaria n.o 229/2006, de 10 de Março.

2 — Serão admitidos a estágio 25 candidatos, esgotando-se o con-
curso com a sua admissão.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a prover será o descrito
no mapa III do anexo IV do Decreto-Lei n.o 39/2000, de 17 de Março.

4 — O local de trabalho será a área do município de Albufeira.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

5.2 — Requisitos especiais:

a) Ter idade inferior a 28 anos à data do encerramento do prazo
para apresentação das candidaturas;

b) Ser possuidor do 12.o ano de escolaridade ou equivalente.

6 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Albufeira,
devidamente assinado, o qual, bem como a documentação que o deva
acompanhar, poderá ser entregue pessoalmente nesta Câmara Muni-
cipal ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, expe-
dido até ao termo do prazo fixado e onde deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, naciona-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, número de contribuinte, situa-
ção militar e residência);

b) Habilitações literárias;
c) Especificação de quaisquer elementos que constituam motivo

de preferência legal;
d) Identificação do lugar a que concorre e do Diário da República

em que se encontre publicado o presente aviso.

7 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, do certificado de habilitações literárias.

8 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
de todos os documentos comprovativos dos restantes requisitos a que




